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Anexo C

Número de dispositivos sobre tratamento 
especial e diferenciado aos países em 
desenvolvimento presente em cada acordo
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Anexo D

Dados e estatísticas
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Anexo E

Entrevistas com especialistas

Foram entrevistados o Embaixador Rubens Ricupero, a Prof. Vera 
Thorthensen e o Prof. Marcelo de Paiva Abreu. O objetivo das entrevistas 
é trazer uma visão brasileira sobre as perspectivas e propostas de reforma 
no tratamento especial e diferenciado aos países em desenvolvimento 
(S&D) na Rodada Doha. O principal trabalho brasileiro sobre o tema é a 
tese do Conselheiro Jorge Geraldo Kadri, defendida em julho de 2003, no 
XLIV Curso de Altos Estudos (CAE), intitulada “O tratamento especial 
e diferenciado, o mandato de Doha e os interesses do Brasil”. A tese foi 
elaborada enquanto Kadri era membro da Missão do Brasil em Genebra e 
procura analisar qual o posicionamento adequado da diplomacia brasileira 
em relação ao S&D. Conquanto precisa e abrangente, a análise detém-
se em dezembro de 2002, quando o conselheiro deixa Genebra. Assim, 
a obra de Kadri abre espaço para indagações de quais teriam sido os 
caminhos da diplomacia brasileira e quais as perspectivas da Rodada 
Doha para a maior efetividade do S&D. 

Os entrevistados procuram responder ao seguinte questionário 
elaborado pela autora. 
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Questionário

Sobre as normas de tratamento especial e diferenciado aos países 
em desenvolvimento (S&D)

1) 	Ao estudar a evolução das normas de S&D, pode-se perceber 
mudança significativa na concepção do papel das normas de S&D na 
OMC em relação ao GATT. Embora em ambos os sistemas as normas 
de S&D fossem pouco eficazes, no GATT, estas procuravam igualar 
o ponto de partida entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, 
por meio da concessão de tratamento mais favorável aos últimos. Já na 
OMC, as regras de S&D tornam-se transitórias, concedem tão-somente 
assistência técnica e maiores prazos de implementação. O conteúdo das 
normas, entretanto, é o mesmo para todos os países. Houve, realmente, 
uma mudança de concepção quanto ao S&D ou a essência da ideia 
permanece?

2) 	Quais seriam as principais razões para a mudança? Sei que há 
alguns fatores materiais para isso: desintegração do conceito de Terceiro 
Mundo; fim da Guerra Fria; ascensão do neoliberalismo; descrédito 
da economia do desenvolvimento em decorrência da crise da dívida 
e do esgotamento do crescimento impulsionado por substituição de 
importação. Que outros fatores poderiam ser apontados? Algum fator 
seria mais relevante que os demais? 

3) 	No atual contexto da política internacional, há espaço para a 
revisão das normas de S&D de forma a torná-las mais efetivas, como 
prevê o mandato de Doha? Quais seriam as bases de legitimidade que 
poderiam fundamentar essas demandas hoje?

Sobre o Sistema Geral de Preferências e a erosão das preferências 

1)	 Em resposta às demandas de alguns países em desenvolvimento 
por fórmulas diferenciadas para a desgravação de produtos especiais 
sujeitos à margem de preferências, na Sessão Especial do Comitê da 
Agricultura, de março de 2005, o Brasil destacou o papel central que 
deveriam desempenhar os países que concedem as preferências e que, 
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no fundo, “criaram o problema”. Defendeu que as preferências não 
deveriam representar obstáculo ao processo de liberalização multilateral. 
Assim, não caberia associar preferências à fórmula de desgravação 
(com coeficiente que melhoraria a margem de preferências de produtos 
selecionados). Alternativas poderiam ser exploradas por meio da 
concessão de benefícios compensatórios, tais como flexibilidades 
adicionais em outros acordos da OMC. 

Diante do quadro de progressiva erosão das preferências, quais 
seriam as alternativas para países dependentes do SGP? 

2)	 Na XI UNCTAD, foram discutidas estratégias para revitalizar o 
Sistema Geral de Preferências entre Países em Desenvolvimento (SGPC). 
Contudo, diante das perspectivas de progressiva erosão das tarifas em 
âmbito mundial, essa iniciativa não seria pouco eficaz? Não se estaria 
criando um “outro problema”? Ou existe diferença fundamental entre o 
SGP e o SGPC?

Sobre graduação

1) 	Os países desenvolvidos vêm insistindo na tese da graduação. 
A Comunidade Europeia, por exemplo, propôs uma “round for free” 
para os PMDR e do G-90, estratégia que, na visão do Brasil, representa 
estratagema para diluir a unidade dos países em desenvolvimento. O 
Brasil, por sua vez, opõe-se com veemência à diferenciação entre países 
em desenvolvimento em todos os seus pronunciamentos na OMC. 

Diante deste quadro, é possível que se chegue a um acordo sobre 
S&D sem que haja algum tido de graduação? Caso contrário, qual seria 
o método mais adequado de graduar os países?

  
2) 	O Conselheiro Jorge Kadri, na tese defendida no Curso de Altos 

Estudos (CAE), intitulada “O tratamento especial e diferenciado, o 
mandato de Doha e os interesses do Brasil”, argumenta que, “para o 
Brasil, não obstante os riscos, a aceitação da tese de graduação constituiria 
importante arma política para atingir tanto os países desenvolvidos 
como os países em desenvolvimento menos desenvolvidos, que vêm 
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a ‘não discriminação’, como obstrução aos seus anseios por melhores 
condições nos acordos da OMC” (p. 187). Sugere, ademais, que a 
graduação colocada em termos restritivos poderia “no mínimo permitir 
uma mudança de política – de uma atitude defensiva para uma atuação 
mais ofensiva – que eventualmente poderia trazer melhores resultados” 
(p. 196). 

Defender a tese da graduação poderia, de alguma forma, vir ao 
encontro dos interesses do Brasil?

Embaixador Rubens Ricupero, 08 de dezembro de 2005.
(Brasília)

Eu acho que é correta a sua percepção de que houve uma evolução 
no sentido mais restritivo. Embora tanto no GATT quanto na OMC nunca 
se tenha conseguido grande coisa com tratamento especial e diferenciado 
(S&D), a verdade é que no GATT houve dispositivos que eram conquistas 
importantes, nem todos tecnicamente S&D, mas, por exemplo, o Artigo 
XVIII b sobre balanço de pagamento que permitia inclusive restrições 
quantitativas, como o Brasil tinha, as normas permitiam exigir conteúdo 
local, conteúdo nacional, até porque isso tudo acabou na Rodada Uruguai. 
A Rodada Uruguai foi, pelas razões que você apresenta aqui, um momento 
em que a relação de força foi muito favorável aos países desenvolvidos, 
ela erodiu muito os conceitos que tinham sido objeto de conquistas 
conceituais no momento mais alto da ofensiva do Terceiro Mundo, 
das teses do Prebisch, que foram nos anos 60 e 70, quando se tinha 
estabelecido a Parte IV do GATT, foi aí que se introduziu, na Parte IV, 
muito desses conceitos. Nessa época, embora muitos dos ganhos fossem 
mais conceituais do que propriamente efetivos, havia uma hegemonia 
no sentido gramisciano, uma liderança cultural, uma liderança moral 
dos países em desenvolvimento nesses temas do desenvolvimento, que 
de fato depois se alterou. Alterou-se muito na Rodada Uruguai porque 
além das razões que você dá, houve um argumento, muito utilizado na 
Rodada Uruguai, um argumento específico comercial, o de que o S&D 
tinha permitido a proliferação dos free riders, que tomavam carona, que 
se beneficiavam da liberalização comercial sem pagar nada. E na Rodada 
Uruguai, como você sabe, houve a exigência de que todos pagassem 
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alguma coisa. A partir disso, obviamente havia uma erosão da ideia da 
reciprocidade relativa, pois, o que se estava fazendo, em termos reais, 
era dizer: “olha, vai ter de haver reciprocidade, não total, mas um pouco 
maior”. Então não há dúvida de que houve um avanço das teses que 
existiam antes da introdução da cláusula de S&D. 

A razão principal na Rodada Uruguai além das razões históricas 
que você muito bem resume, foi essa a reação contra os free riders. E 
o argumento que eles usavam, os países ricos, com uma certa força, de 
que, sobretudo os asiáticos, já não precisavam disso. De que não era justo 
dar esse tratamento diferenciado a todos, daí a tese da graduação. Como 
não se conseguiu que a tese da graduação fosse aceita formalmente, na 
prática, o que aconteceu foi que se enfraqueceu a tradução efetiva do 
S&D. Então eu acho que é correta a sua percepção. 

Agora, eu diria que, para o lançamento da Rodada Doha, os países 
desenvolvidos viram que precisavam de uma isca para atrair os países 
em desenvolvimento. E essa isca, tinha de ser a tese do tratamento 
especial e diferenciado e implementação das promessas passadas, não 
havia outra maneira. Com isso, deu-se até à rodada o nome de Rodada do 
Desenvolvimento, designação que eu pessoalmente, não só me recusei a 
usar, mas disse da tribuna da OMC, por isso eles nunca me perdoaram, 
que era um estratagema de public relations, que não era verdade, era 
apenas uma maneira de fazer crer que a intenção dessas pessoas era 
ajudar o desenvolvimento quando não era, eles queriam lançar a rodada 
por outros objetivos. E eu disse que ia acontecer o que aconteceu. Eles 
criaram uma enorme expectativa e agora está havendo a cobrança e 
eles têm dificuldade em pagar. Algumas coisas eles vão ter de pagar, 
provavelmente, a meu juízo, o pagamento vai ser esse que você também 
muito bem individualiza, provavelmente vai ser um tratamento grátis para 
esse 90 países que são os mais pobres, mas se exigindo contrapartida de 
países como o nosso. 

Nós, querendo aceitar ou não, não vai fazer muita diferença, porque 
o Brasil pode ter carradas de razão do ponto de vista conceitual, mas 
ninguém acredita que o país mais ofensivo em agricultura, possa ser 
colocado no mesmo plano de Burundi, de Etiópia, obviamente não é 
verdade. Então isso enfraquece a posição brasileira. Nesse sentido, o 
Kadri tem uma certa razão. Eu acho que uma posição extrema, principista, 
acaba enfraquecendo. Como diz muito bem um amigo meu do Banco 
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Mundial, Carlos Alberto Primo Braga, brasileiro: no mundo hoje há três 
medos nas negociações em relação a países em desenvolvimento. Todo 
mundo tem medo da China, em manufaturas, medo da Índia, em serviços, 
e medo do Brasil, em agricultura. Então, um país que mete medo nos 
outros não pode dizer que vai ter o mesmo tratamento. Não importa o 
que ele diga em contrário, vai haver um pouco essa tendência. 

Eu acho que há também trabalhos muito bem elaborados que 
começaram na UNCTAD, mas que foram retomados por muitas dessas 
ONGs que fazem desenvolvimento, mostrando que era possível dar um 
conteúdo concreto e efetivo aos dispositivos de S&D e que não podia 
ser apenas prazos mais longos de implementação. O argumento que nós 
usamos até hoje é que o prazo mais longo não resolve se você não der 
meios para que nesse prazo se mude a realidade. Porque se não houver 
esses meios, que dependem de investimentos, assistência técnica efetiva, 
etc., o prazo mais longo é apenas para ganhar tempo, mas o resultado 
inelutável é o mesmo. Então, nós sempre defendemos a tese, que ainda 
precisa ter uma tradição prática de que nas negociações, além do prazo, é 
preciso que o prazo venha acompanhado de um compromisso contratual 
de cooperação técnica, não uma promessa vaga de cooperação técnica, 
mas um compromisso contratual, binding, que seja enforceable, que se 
possa cobrar, porque senão o que acontece na prática é que são poucos 
os que recebem cooperação técnica e mesmo estes recebem pouca 
cooperação técnica; e não há maneira de cobrar fica aquilo como uma 
promessa vaga que vai se dar cooperação e não se dá. Por isso que eu 
sou favorável, eu tenho até um trabalho sobre isso, se eu tivesse sabido 
teria até trazido, mas você pode encontrar no site do Fundo Monetário, 
é a revista deles chamada Finance and development. Eles publicaram no 
começo deste ano um artigo meu, acho que saiu em abril, no Finance and 
Development, em que eu mostro porque os países em desenvolvimento 
têm medo das negociações. E eu digo isso, que entre outras razões, que 
eles têm razão de ter medo, porque eles não são competitivos, não têm 
capacidade de oferta, (nem capacidade de negociar), não tem capacidade 
de negociar, eu digo isso, todas essas questões, e eu proponho que 
haja na negociação, como parte do pacote final, não só uma obrigação 
contratual de fornecer cooperação técnica, mas que haja também um 
fundo internacional para ajudar o ajuste dos que vão perder com a 
negociação comercial. Eu uso como argumento o fato de que, desde 
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a época do Presidente Kennedy, a lei americana sempre contém, junto 
com a autorização para negociar, um dispositivo que eles chamam de 
Trade Ajustment Act, a Lei de Ajustamento Comercial. Isso significa 
que os setores que vão ser afetados negativamente, os setores que vão 
perder emprego, o governo americano tem o dever de dar retreinamento, 
reciclagem, permitindo que esse pessoal ganhe novos empregos e, além 
do mais, o governo americano assumiu o compromisso em certo caso, 
por exemplo agora, de aposentadoria e auxilio de saúde para aquele que 
não vão conseguir emprego mais porque já são velhos, enfim. Você sabe 
que nos Estados Unidos o seguro-saúde está muito ligado ao emprego, 
você perde o emprego, você perde o seguro de saúde. Então o Congresso 
americano exigiu, disse que não votaria a Trade Promotion Authority 
se não votasse junto a Trade Ajustment Act. Então o meu argumento é 
o seguinte, se no país que é o mais rico e mais competitivo do mundo, 
eles reconhecem que precisa isso para fazer aceitar o resultado das 
negociações, com muito mais razão nos países pobres, que não tem 
nenhum social safety net. Esses países precisam criar esse convênio, mas 
eles não têm dinheiro. Então tem que ser o Fundo Monetário, o Banco 
Mundial que têm de criar isso. 

Então eu acho que este tem que ser o novo conteúdo do S&D: 
ajudar a transição, ajudar a implantar novos setores, como por exemplo, 
se o Brasil acha que o setor de açúcar está condenado na Maurícia ou 
na Jamaica, então nas negociações os países ricos vão ter que ajudar a 
Jamaica e a Maurícia a encontrar outros setores, com investimentos, com 
cooperação técnica, com knowhow, etc, Porque do contrário não adianta 
nada você prometer o S&D com um prazo de transição se não tiver um 
conteúdo real e efetivo. Eu acho que o conteúdo real e efetivo tem que se 
traduzir em compromissos binding, enforceable, e que tenham a mesma 
natureza do binding das tarifas. Por quê? Porque o grande argumento em 
favor do binding das construções, que os países ricos sempre repetem é o 
seguinte: “se vocês me dizem que aplicam uma tarifa muito menor, isso 
não interessa para mim, porque isso não me dá predictability. Digamos 
que vocês tenham uma tarifa consolidada, bound, de 35, e vocês dizem 
que estão aplicando só 12. Que garantia eu tenho que eu vou começar 
a vender a 12 e vocês não vão aumentar para 35? Então tem bind isso. 
Agora esse argumento também vale para o outro lado, compreende? Vale 
para o S&D. Para você ter efetividade, isso tanto vale para o S&D, quanto 
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para as margens de preferência. Eu defendo nas margens de preferência 
... Eu discordo do governo brasileiro, eu acho que para esses países mais 
pobres... Eu tratei disso na UNCTAD. A UNCTAD é o focal point para o 
Least Developed Countries. São 50, dos quais 34 africanos. Esses não tem 
a mais remota possibilidade de ter algum setor novo de produção se eles 
não tiverem margem de preferência, porque é a única esperança que eles 
têm de atrair investimentos. Tanto é assim, que com todos os defeitos, o 
AGOA, African Growth Opportunity Act, que é o programa americano 
na África, nesse ponto está dando mais certo do que deu a preferência 
do Protocolo de Lomé ou do Tratado de Cotonou. Por quê? Porque a 
União Europeia deu margem de preferência, mas desacompanhada de 
qualquer estímulo ao investimento. E se esses países, não têm capacidade 
de oferta, não têm capacidade de atrair investimento, essa oferta é uma 
oferta vazia, não tem suply side capability. Então isso como que você 
faz? Você liga a preferência ao investimento. Os americanos fizeram isso 
com muita inteligência, e isso está tendo muito bons resultados em países 
como, Lesoto, em têxteis, Madagascar e outros. Por quê? Porque eles 
dão preferência em têxteis a esses países com regras de origem. Então 
eles têm tido um boom de investimento não do americano, mas, em regra 
geral, de Taiwan ou de Hong Kong, de asiáticos que dominam a indústria 
têxtil e que colocam fábricas em Lesoto ou Madagascar que é maneira 
de entrar no mercado americano. Porque está casada a coisa: você dá 
a preferência e cria a capacidade de oferta, porque se você apenas dá a 
preferência, não vai nascer automaticamente a capacidade de oferta, a 
não ser que você faça como os americanos com regras de origem e etc. 
Eles te qualificam, você tem que se credenciar... 

Agora eu acho, pessoalmente, que há um trabalho muito bom do 
William Klein que você podia procurar, é um livro em que ele estuda 
isso rigorosamente, William Klein, ele é do Institute for International 
Economics de Washington, você encontra isso na internet. Ele tem um 
livro recente sobre o Comércio como instrumento de Desenvolvimento. 
Ele defende uma tese com a qual eu concordo. A ideia dele é que o 
problema dessas preferências...o que vale para preferências vale, com 
algumas diferenças o S&D. O problema dessas preferências é que elas 
são muito precárias. No sistema americano, elas têm que ser renovada 
pelo congresso a cada três anos, cada quatro anos, o país não tem nenhum 
horizonte de que isso vai durar, às vezes o tempo é muito curto. [e o 
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critério das preferências também, regime antidroga, defesa do meio 
ambiente...] É, você sabe que você tem que usar o fio americano, tem 
que usar o algodão americano. É tem essa parte que você disse também, 
mas tem coisas muito mais concretas, eles obrigam. Você tem que usar o 
fio americano, o algodão americano, tem coisas assim. Então, o que diz 
o Klein, é que esse sistema tem que ter no strings attached, não pode ter 
esse tipo de distorção e tem que ter um prazo razoável, que seja digamos, 
ele propõe 12 anos, ou algo parecido, porque menos do que isso não é 
razoável. Você precisa ter uns 12 anos para poder construir a capacidade 
e pouco a pouco ir dispensando a proteção, mas você não pode fazer isso 
em dois, três anos; doze anos é razoável. Então ele diz, falta muito, nesse 
tipo de medida, um horizonte razoável e extenso, e para isso é obrigação 
desses países, que deviam fazer isso, e deviam se comprometer.

Porque é o mesmo problema do SGP, que está consagrado 
há mais tempo. O SGP, como você sabe, nasceu também de uma 
ideia da UNCTAD, mas se concretizou no GATT de acordo com a 
Cláusula de Habilitação, a Enabling Clause. E o problema do SGT é 
que na concepção originária da UNCTAD ele deveria ser negociado 
multilateralmente e devia ser bound; pela mesma razão que eu te dei da 
tarifa, senão é precário. E se não for multilateralizado, se expressa, como 
os americanos fazem com o Brasil, como instrumento de pressão. “Ah, 
vocês estão ameaçando violar a patente do medicamento tal... está bem, 
então, vou tirar você do SGT”. Então vira um instrumento de pressão 
muito efetivo. Agora, isso na prática nunca foi aceito pelos ricos. Eles 
sempre aceitaram o SGP, as preferências, como uma concessão unilateral 
deles, que eles davam e retiravam a qualquer momento. Essa é uma das 
grandes razões da ineficácia, entende? Também é uma das razões que 
explica por quê que vai haver graduação, porque depende deles, e, não, 
de nós. Tanto é que, na prática, já há graduação. O produto que passa 
de um certo patamar de exportação eles tiram das vantagens do SGP 
na hora que revisam. Então você tem essas ideias que permitiriam o 
aperfeiçoamento. Eu acho que é preciso ter preferência; não acredito que 
a erosão vá ser tão grande assim, porque está se vendo há muito tempo. 
De fato há uma erosão gradual, cada vez que você reduz as margens 
há tem uma redução, mas o movimento é muito gradual. Na época da 
Rodada Uruguai havia gente, como o professor Jagdish Bhagwati, que 
dizia que se estava tão próximo da liberalização total e completa que 
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a gente devia até dar uma data o ano 2000, agora ele propõe 2012. E 
isso nunca aconteceu e não vai acontecer tão cedo, porque os países 
têm sempre exceções, têm áreas de produtos sensíveis que têm de 
proteger. Então acaba nunca acontecendo essa liberalização total. Por 
outro lado, você sabe, há uma contradição nos países ricos, porque eles 
que são os que mais dizem isso, que tem que se liberalizar tudo, eles 
estão criando novas preferências com os acordos como esse da ALCA. 
Cada vez que os americanos assinam o free trade agreements, o que 
eles estão fazendo? Eles estão dando a preferência. O que é preferência? 
É discriminar, é preferir uns a outros. Então eles estão criando novas 
margens dentro do sistema que só desapareceriam se todo mundo tivesse 
zero em tudo, inclusive em antidumping, porque não basta só a tarifa, 
as medidas quantitativas, as medias sanitárias... Está-se muito longe 
disso. Então eu acho que, embora seja verdade que em longo prazo se 
caminha apara isso, ainda temos uns bons dez, doze anos ou mais. Isso 
vale também para o sistema de redução de preferência entre os países 
em desenvolvimento. É um sistema mais modesto, não tem o mesmo 
potencial dos outros, mas ele tem um potencial não desprezível em 
relação aos países em desenvolvimento sobretudo porque hoje, cada vez 
mais, alguns desses países estão se tornando muito expressivos como 
exportadores, coisa que não ocorria antes. Como você sabe, o comércio 
entre países em desenvolvimento aumentou muito e poderia aumentar 
muito mais. Existe um estudo da UNCTAD sobre o potencial entre o 
Mercosul e a Índia que mostra que há muita coisa que a Índia exporta 
para outros mercados, mas não para o Mercosul e idem o Mercosul 
com relação a Índia, e que pequenas alterações da estrutura tarifária 
gerariam grandes correntes de comércio; e isso é válido em relação a 
todos. Então eu não acho que seja impossível embora seja modesto, 
não é  uma solução para os problemas do comércio mundial. [Será que 
se poderia dizer que por as tarifas serem em geral mais altas entre 
os países em desenvolvimento seria um fator que estimularia esse...] 
Exatamente é por isso, por causa das tarifas hindus muito altas. Ajudaria 
muito se houvesse da parte deles um certo jogo de cintura; que eu acho 
que eles estão dispostos, eles têm medo é da China, porque como a 
China não entrou no sistema da UNCTAD, então é uma das fórmulas 
que existe para dar uma concessão sem se estender à China. Então há 
essa possibilidade, isso é o principal que eu posso lhe dizer. (...) 
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Só mais uma questão: Há esperanças? Os países em desenvolvimento 
devem insistir nisso? Quais são os fundamentos de legitimidade?

Eu acho que sim. De legitimidades não totais. Do ponto de vista ético 
e filosófico a tese é muito sólida, porque é justamente a ideia de que você 
não pode querer tratar com critérios iguais países que têm diferenças 
abismais e níveis de desenvolvimento e níveis de competitividade. E 
não basta aí o argumento da terceira via do Blair de que você tem que 
igualar as oportunidades. Não é verdade, porque igualar as oportunidades 
é enganador quando o ponto de partida é diferente. Eu posso dizer olha 
Fulano de Tal que fez o melhor colégio particular que teve professores 
pagos pra se reforçar e viajou para Europa porque os pais dele tinham 
dinheiro, e um menino da favela que fez o curso secundário numa escola 
pública, ambos tinham oportunidades iguais de entrar numa universidade 
pública. Isso não é verdade, porque o ponto de partida é diferente. Você 
tem que igualar o ponto de partida. Muito dessa tese da equalização de 
oportunidades esquece que os pontos de partida são muito diferentes. A 
grande justificativa que existirá sempre com relação ao S&D é que os 
pontos de partida são muito diferentes e tanto é assim que esse argumento 
já foi utilizado até na Alemanha do século XIX para justificar a teoria das 
indústrias nascentes, de List. É uma forma de você tentar neutralizar as 
vantagens dos que saíram muito na frente. Eu acho que a legitimidade 
moral é completa, quanto mais pobre mais forte é. Por isso eu acho que 
há uma diferença. Os LDCs têm de ter mais que os outros. Os mais pobres 
entre os subdesenvolvidos têm de ter mais vantagens que o Brasil, não 
há dúvidas. Eu acho que o Brasil não pode querer se colocar na mesma 
postura. Eu acho que o máximo que o Brasil poderia querer, eu acho que 
aí sim cabe, é que haja uma consideração das desigualdades regionais; 
o nordeste, o Vale do Jequitinhonha, são zonas ... o sertão da Bahia é 
equivalente a um dos piores LDCs do mundo ... a zona da mamona. Então 
você poderia ter uma coisa desse tipo. Agora, você não pode querer que 
Santo André, São Bernardo, o ABC, tenha o mesmo tratamento que a 
Etiópia; é um absurdo patente. [O senhor acha que existe algum fato que 
se traduziria em argumento de força, que levaria a adotarem o S&D.?]  
Não, de força acho não. Eu acho que isso só pode mudar graças à pressão 
da opinião pública mundial em termos morais, que tem um certo peso, 
que tem crescido. O movimento antiglobalização, o fato de que hoje 
você tem ONGs poderosas. Como a OXFAN, que ante só se ocupava 
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da fome, agora se ocupam de comércio; a pressão que tem havido sobre 
subsídios agrícolas... Eu acho que está mudando, começa a criar uma 
consciência. Agora, é uma mudança lenta, uma mudança lenta que não 
se traduz imediatamente em resultado, mas você, até o simples fato deles 
chamarem a rodada de rodada do desenvolvimento, eu sempre achei um 
estratagema de hipocrisia, mas a hipocrisia, como dizia um moralista, é “a 
homenagem que o vício presta à virtude”. O fato de você ter de chamar de 
desenvolvimento é porque você reconhece que está precisando. Então eu 
acho que alguma coisa está mudando. Eu não sou uma pessoa pessimista 
sobre isso apenas acho que demora. Acho que esses países industriais 
são ainda muito duros e têm uma dose de hipocrisia muito grande, mas 
acho que a opinião pública desses países está mudando. O Reino Unido, 
por exemplo, tem tido coisas muito interessantes, o Gordon Brown na 
questão do perdão das dívidas, ele tem tido posições boas, eu acho. 

Prof. Marcelo de Paiva Abreu, 20 de janeiro de 2006.
(Rio de Janeiro, entrevista realizada por telefone)

(...) os primeiros dez minutos de entrevista estão inaudíveis devido 
a problemas no gravador.

O professor concordou que houve uma mudança de enfoque nas 
normas de S&D da passagem do GATT para a OMC. A principal 
razão para isso seria o julgamento de eficácia em relação ao S&D. 
Havia também grande pressão, por parte dos países desenvolvidos, 
para emplacar a tese da graduação. O tema graduação vinha desde as 
negociações do framework da Rodada Tóquio. Foi a moeda de troca 
que os negociadores, com destaque para o brasileiro George Álvares 
Maciel, usaram para conseguir a aprovação da Cláusula de Habilitação. 
A esse respeito, consultar o artigo de Abreu, “O Brasil e o GATT: 1947-
1990”. In. Albuquerque. José Augusto Guilhon (org.). Diplomacia para 
o desenvolvimento. Sessenta anos de política externa brasileira (1930-
1990). São Paulo: Cultura, 1996. 

(...) 
Já que os instrumentos passados não funcionaram tão bem, talvez 

se devessem considerar outros. [comentando o julgamento de eficácia 
do S&D]
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Na sua segunda sessão [do questionário] eventualmente você 
menciona, no finalzinho você menciona que a concessão de benefícios 
compensatórios [para responder à erosão das preferências] poderia 
tomar a forma de flexibilidades adicionais em outros acordos da OMC. 
Provavelmente, isso seria insuficiente. No contexto da sua discussão, 
por exemplo, das preferências no Comitê de Agricultura, eu acho isso 
é verdade, esse é um tema explorado pela União Europeia, o tema do 
desmantelamento dos benefícios que seriam derivados das preferências 
de acesso ao mercado europeu com a liberalização da agricultura. Eu 
diria que a forma de resolver isso tem que envolver outros instrumentos. 
Flexibilizar outros acordos não vai dar material suficiente para isso. A 
União Europeia teria que ser pressionada a transformar os benefícios de 
comércio em benefícios financeiros, aumentar aqueles fundos, assistência 
técnica, cooperação e que fosse considerado uma compensação por essa 
perda de mercado que de fato está associada ao aumento da eficiência 
global. Eu não sei se tem escopo nos outros acordos da OMC pra fazer 
essa compensação, porque muitos desses países já vão ter flexibilidade. [A 
questão que ressalta mais o Brasil é assistência técnica, mas vinculada, 
compromissos reais de assistência técnica e construção de capacidade 
nesses países] Isso, poderia ser um fundo de treinamento de mão de obra... 
Mas eu acho que seria difícil fazer concessões compensatórias na forma 
de flexibilidades adicionais em outros acordos. Teria que ser criado um 
outro instrumento, que hoje não é parte do pobre arsenal da OMC para 
tratar de resolver os problemas de desenvolvimento. 

A própria ideia do SGP é meio infeliz, porque a forma que foi 
implementada é uma forma que é discricionária, não é consolidável, 
tudo isso devia ser objeto de discussão. [Na verdade, são feitas 
propostas apenas para os países de menor desenvolvimento, de bind, as 
preferências, torná-las obrigatórias por um grande espaço de tempo para 
dar credibilidade] Isso, aí o Brasil está pagando um pouco o preço da 
referência da negociação tarifária ser a tarifa consolidada. Estou falando 
de tarifa em geral. Se você defende a posição de que o marco de referência 
para a redução das tarifas são as tarifas consolidadas, automaticamente 
quem é país que concede as SGP vai dizer a mesma coisa, vai dizer que 
a tarifa de preferência é a tarifa consolidada, não é a tarifa do SGP, não 
é a tarifa aplicável. Para dizer que o SGP é consolidável teria que haver 
uma certa coerência com outras decisões que caracterizam a rodada. 
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Eu acho que o SGP é ruim pelo seu aspecto discricionário, a cada um 
dois anos  você tem que rastejar para atender a condições. É cheio de 
limitações de de minimis e de proporções de comércio... eu não acho que 
tenha sido esse o espírito inicial de se dar alguma substância à ideia de 
S&D. [A princípio isso seria para todos os países, todos os produtos, 
mas isso também é meio utópico...] 

Eu acho que a ideia de graduação é uma ideia ruim porque, 
fundamentalmente, é um tipo “tudo ou nada”. Eu acho que se houvesse 
uma modulação da graduação ficaria uma coisa mais palatável, você 
poderia discutir efetivamente quem está em que posição e acabava 
essa história de heterogeneidade entre os países em desenvolvimento. 
Teria que ser como um diálogo de surdos, não é? Porque os países de 
desenvolvimento médio tentam quase que axiomaticamente se esconder 
atrás dos países de menor desenvolvimento. [Então, na verdade, não 
haveria uma fórmula ideal de graduação porque seria tudo ou nada. 
O ideal seria que houvesse modulação]. Isso. A ideia está dentro desta 
coisa do framework certamente. Dá uma olhada no livro do Winhard 
sobre a rodada Tóquio. Tem uma referência sobre as deliberações de um 
grupo dito do framework. Quem fez a proposta foi o embaixador George 
Álvares Maciel, que era àquela altura um embaixador extremamente 
influente no Itamaraty, que talvez tenha sido o episódio em que uma 
proposta brasileira tenha emplacado, proposta formal, etc. Isso era 
um esforço de legitimação do SGP como violação do artigo 1º; e a 
contra partida é um texto que pode ser lido como texto de graduação. 
Então, o grão da graduação está lá. Agora, eu acho que a forma de dar 
cambalhota, seria falar em modulação. Você poderia também fazer uma 
abordagem crítica sobre qual o threshold de um país desenvolvido, porque 
pelas classificações do Banco Mundial, muito cedo, você já é um país 
desenvolvido. Dá uma olhada na taxonomia do Banco Mundial com esses 
olhos. Muito cedo os países deixam de ser países em desenvolvimento. 
Há uma tendenciosidade da classificação no sentido de abaixar essa linha 
divisória. Então eu acho que o problema talvez pudesse ser resolvido 
com modulação. Realiza-se redução tarifária proporcional ao nível de 
renda ou outro indicador. O importante é que não seja uma visão tudo ou 
nada; que é o que está atrapalhando um pouco as negociações. Você inclui 
ou exclui determinados países. Que tal tratar os países de acordo com 
alguma métrica que seja compatível com o seu nível de desenvolvimento 
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efetivo. Até se poderia fazer um sistema suficientemente geral para 
incluir o SGP entre países em desenvolvimento; à medida que os países 
se desenvolvessem poderiam dar mais preferências, por exemplo. De 
acordo com fórmulas sempre gerais. Porque a OMC, baseada na tradição 
do GATT, adora um caso especial. Então as pessoas querem ir lá discutir 
a rebimbela da parafuseta. Enquanto, de fato, o que seria razoável seria 
adotar uma fórmula automática para exatamente impedir que os lobbies 
da parafuseta criassem um obstáculo à negociação, o que geralmente 
acontece. A própria ideia de produto sensível é uma ideia meio maluca, 
se você sempre deixa os produtos sensíveis de lado, no longo prazo, 
você não vai poder negociar, porque tudo vai ser produto sensível a 
negociação fica empacada. Dever-se-ia negociar um pouco de produtos 
fácil e um pouco de produtos difícil ao mesmo tempo para garantir que 
as negociações progredissem. 

Em relação a essa questão da graduação, o embaixador Ricupero 
falou das diversidades regionais. No Brasil, ele citou a região do 
Sertão nordestino que se compara a um país de menor desenvolvimento 
relativo. O senhor acha que seria possível considerar essa questão das 
diversidades regionais num esquema de graduação? 

Isso seria quase uma premiação de um país que tem uma distribuição 
de renda iníqua. Se o país tem uma distribuição de renda ruim é 
complicado. O Vale do Jequitinhonha é deprimido porque o governo 
brasileiro não toma as medidas pontuais para tornar a distribuição 
de renda, até mesmo regional, menos desigual. Eu acho que se eu 
estivesse do outro lado da mesa de negociações eu não levaria esse 
argumento muito a sério não. É uma negociação entre estados membros, 
e necessariamente as variáveis sempre serão variáveis médias. Você 
poderia incluir alguma coisa de volatilidade, de desigualdade, mas não 
sei quão eficaz será esse argumento. Sempre o contra argumento seria, 
“mas isso aí está dentro da sua agenda possível”.  É um argumento 
que não tem a ver com a média. E o GATT e a OMC não reconhecem 
estritamente argumentos associados a disparidades regionais a menos 
que sejam para políticas de compensação das desigualdades regionais. 
No código de subsídios, por exemplo, há um reconhecimento disso, 
tornando mais ou menos da caixa verde os subsídio de natureza regional. 
Mas não para desequilibrar concessões que deviam ser equivalentes, 
acho eu. 
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Qual a sua opinião sobre o papel do órgão de solução de 
controvérsias para tornar esse tratamento diferenciado mais efetivo, 
impedir discriminação entre países ou tornar as cláusulas binding. Eu 
estava pensando no caso específico da Índia. O caso em que a Índia 
reclamava de ter sido excluída do sistema de preferências de drogas. O 
Paquistão recebeu o benefício, a Índia não recebeu, e no qual o órgão 
julgou que o sistema de preferência não poderia discriminar segundo 
esse critério. 

É o Brasil tem uma disputa também com relação a café solúvel, 
no tratamento da Colúmbia. No caso da Índia é mais fácil para o seu 
argumento porque é um país mais pobre. Para o Brasil é um caso mais 
difícil. Bom, eu acho que são violações das regras de não discriminação, 
devem ser encaminhados ao sistema de solução de controvérsias, e, se 
o sistema de solução de controvérsias funciona, devia decidir contra 
esses países que concedem esse tratamento preferencial. Agora, se vai 
conceder é outra conversa. Eu diria que tudo que vai ser encaminhado para 
o sistema de solução de controvérsias é melhor do que uma negociação 
bilateral, quer dizer, a OMC é uma instituição que em princípio defenderia 
os interesses dos mais fracos. É uma polícia que interessa aos mais fracos. 
O sistema de solução de controvérsias não funciona muito bem, mas não 
vejo muita alternativa a ele para tratar desse tipo de problema. [Mas seria 
um ganho em relação ao GATT?] Com certeza, porque hoje o sistema 
de solução de controvérsias pode não ter alguns dentes mas tem alguns 
dentes. O GATT era banguela. Aquelas ameaças, por exemplo, que os 
EUA fez ao Brasil em relação à propriedade intelectual nos anos 80 hoje 
em dia seriam ridículas. Embora haja o problema de retaliação cruzada... 
Mas eu diria que houve um progresso claro. Ter um órgão de apelação 
é um... Ainda existe um problema de implementação, como mostram os 
painéis que o Brasil ganhou aí na agricultura, mas é melhor ter do que 
não ter. Eu não vejo esses assuntos sendo discutidos no bilateral de uma 
forma mais eficaz.

Eu acho que existe ganho claro das regras novas [da OMC] em 
relação às regras antigas [do GATT]. Possivelmente, o S&D é uma 
exceção porque, é o primeiro ponto que você levantou, esse período 
de graça é insuficiente para equalizar as condições competitivas. Esse 
é um problema que está na mesa e tem que ser resolvido de alguma 
forma, ou deveria ser resolvido de alguma forma. A substituição é 
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insatisfatória. Agora, eu acho que existe uma outra ordem de problemas 
que é instrumentos que poderiam fazer o serviço em relação ao tratamento 
especial e diferenciado. Aí você abre toda essa caixa de Pandora do SGP 
e, por associação do SGPC, o sistema entre países em desenvolvimento.
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